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RESUMO 
 
A farmácia clínica surge nos Estados Unidos, conceituada como um conjunto de atividades 
voltadas para maximizar a terapia e minimizar os riscos e os custos, promovendo o uso seguro 
e racional dos medicamentos. Objetivos: Elaborar o Protocolo de Consulta Farmacêutica 
para o acompanhamento farmacoterapêutico na Unidade Básica de Saúde do Jurunas em 
Belém (PA), por meio da síntese de evidências científicas sobre a atuação clínica do 
farmacêutico no âmbito da atenção primária, bem como, do diagnóstico situacional da 
consulta farmacêutica na rede básica de saúde de Belém e da construção dos procedimentos 
operacionais padrão da consulta farmacêutica. Metodologia: A revisão sistemática foi 
embasada em estudos publicados em bases de dados nacionais e internacionais, com recorte 
temporal de 2015 a 2020. O diagnóstico situacional foi realizado através de coleta de dados, 
por meio de entrevistas com farmacêuticos nas unidades básicas de saúde. O Protocolo da 
Consulta Farmacêutica elaborado foi embasado em instrumentos desenvolvidos e validados 
pelo Ministério da Saúde e Conselho Federal de Farmácia. Foram realizadas adaptações, 
considerando particularidades da unidade básica do Jurunas. Resultados: Foram 
identificados artigos que evidenciam a importância da atuação clínica do farmacêutico no 
contexto da atenção primária. O diagnóstico situacional da consulta farmacêutica em Belém, 
demonstrou que atualmente as atividades relacionadas à farmácia clínica, não acontecem de 
forma padronizada. E o Protocolo da Consulta Farmacêutica para padronizar a rotina na 
unidade de saúde do Jurunas. Conclusão: O protocolo construído pode ser utilizado como 
ferramenta para a implantação da consulta farmacêutica em diversas unidades básica de 
saúde.  
 
 
Palavras-chave: Consulta farmacêutica, farmácia clínica, protocolo, procedimento operacional 
padrão e atenção primária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



ABSTRACT 
 

Clinical pharmacy appears in the United States, regarded as a set of activities aimed at 
maximizing therapy and minimizing risks and costs, promoting the safe and rational use of 
medicines. Objectives: To develop the Pharmaceutical Consultation Protocol for 
pharmacotherapeutic follow-up at the Jurunas Basic Health Unit in Belém (PA), through the 
synthesis of scientific evidence on the clinical performance of the pharmacist in primary care, 
as well as the situational diagnosis the pharmaceutical consultation in the basic health network 
in Belém and the construction of standard operating procedures for the pharmaceutical 
consultation. Methodology: The systematic review was based on studies published in national 
and international databases, with a time frame from 2015 to 2020. The situational diagnosis 
was carried out through data collection, through interviews with pharmacists in basic health 
units. The Pharmaceutical Consultation Protocol elaborated was based on instruments 
developed and validated by the Ministry of Health and the Federal Council of Pharmacy. 
Adaptations were made, considering the particularities of the Jurunas basic unit. Results: 
Articles that highlight the importance of the clinical role of the pharmacist in the context of 
primary care were identified. The situational diagnosis of the pharmaceutical consultation in 
Belém showed that currently activities related to clinical pharmacy do not take place in a 
standardized way. And the Pharmaceutical Consultation Protocol to standardize the routine at 
the Jurunas health unit. Conclusion: The protocol built can be used as a tool for the 
implementation of pharmaceutical consultation in several basic health units. 
 
Keywords: Pharmaceutical consultation, clinical pharmacy, protocol, standard operating 
procedure and primary care. 
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1. INTRODUÇÃO  

 No Brasil, durante o ano de 1988, foi aprovada a Constituição Federal (CF), a qual 

estabeleceu o Sistema Único de Saúde (SUS), este tem como princípios doutrinários 

a universalidade, a equidade e a integralidade. O SUS está organizado sob as 

diretrizes organizativas da descentralização, regionalização, hierarquização, da 

resolubilidade, participação da comunidade e da complementaridade do setor privado 

(MS, 2015). Dentro deste contexto, em 1990, foi criada a lei orgânica, estabelecendo 

a organização básica das ações e serviços de saúde. Esta lei dispõe acerca dos 

campos de atuação do SUS e destaca-se o papel do farmacêutico, prestando a 

assistência terapêutica integral, bem como a “formulação da política de 

medicamentos” (NICOLINE; VIEIRA, 2011). 

No âmbito do SUS, além da necessária atuação na pesquisa e produção de 

medicamentos e serviços gerenciais de gestão, constata-se a necessidade de o 

farmacêutico atuar no contato direto com usuários do sistema, prestando a assistência 

farmacoterapêutica (NICOLINE e VIEIRA, 2011). Sabe-se que a implementação da 

Assistência Farmacêutica (AF) é um desafio, uma vez que, a realidade da maioria dos 

municípios brasileiros ainda está bem distante para que o profissional farmacêutico 

realize todas as suas atribuições (BARRETO e GUIMARÃES, 2010). 

Os serviços de assistência farmacêutica no âmbito do SUS são integrantes da 

Política Nacional de Saúde (PNS), onde seu intuito é garantir o acesso de 

medicamentos e insumos a toda a população, assim como, os serviços farmacêuticos 

(NASCIMENTO JÚNIOR e colaboradores, 2015). Logo, as funções do farmacêutico 

na saúde pública em nível de Atenção Primária (AP) se dividem entre ações técnico-

gerenciais e ações técnico-assistenciais. As ações técnico-gerenciais se constituem 

em atividades de suporte ao processo gerencial da AF, voltadas principalmente para 

a logística do medicamento. Estas também dão suporte a prescrição e dispensação 

(CRF-MG, 2011). 

As ações técnicos-assistenciais visam o cuidado ao usuário, considerando o uso 

do medicamento, contribuindo para a efetividade do tratamento, seja no âmbito 

individual ou coletivo por meio de ações voltadas ao usuário e não ao medicamento. 

Baseiam-se na gestão clínica do fármaco e se caracterizam por serviços centrados no 
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usuário de forma a garantir a utilização correta de medicamentos e a obtenção de 

resultados positivos (CRF-MG, 2011). 

Em 1960, nos Estados Unidos, surge a farmácia clínica, conceituada como um 

conjunto de atividades voltadas para maximizar a terapia e minimizar os riscos e os 

custos, promovendo o uso seguro e racional dos medicamentos. (CFF, 2013a). 

No Brasil o serviço de farmácia clínica é regulamentado segundo a RDC N° 585 e 

a RDC N°586 de 2013. A partir destas regulamentações, houve o esclarecimento 

quanto as atribuições do farmacêutico clínico no Brasil:  o acompanhamento 

farmacoterapêutico (AFT), a conciliação terapêutica ou revisão da farmacoterapia, 

onde no atual contexto o farmacêutico contemporâneo atua no cuidado direto ao 

usuário, promovendo o uso racional de medicamentos e de outras tecnologias em 

saúde, redefinindo sua prática a partir das necessidades dos usuários, família, 

cuidadores e sociedade (CFF, 2013a). 

Portanto, o farmacêutico clínico deve trabalhar promovendo a saúde, prevenindo 

e monitorando eventos adversos, intervindo e contribuindo na prescrição de 

medicamentos para a obtenção de resultados clínicos positivos, melhorando a 

qualidade de vida dos usuários sem, contudo, perder de vista a questão econômica 

relacionada a terapia (BARRETO e GUIMARÃES, 2010). Dentro deste contexto temos 

a prescrição farmacêutica, que é uma necessidade, uma vez que, os modelos de 

assistência à saúde passam por transformações diárias, portanto criou-se a ideia de 

expandir a outros profissionais a responsabilidade de manejo clinico, sendo assim o 

profissional farmacêutico tem atribuição de iniciar, adicionar, substituir, ajustar, repetir 

ou interromper a terapia farmacológica (CFF, 2013b).  

Correr e colaboradores em 2011, afirmam que, para se realizar o serviço clínico 

farmacêutico, deve-se obedecer a uma sequência de critérios e que essa sequência 

é conhecida como método clínico. Este afirma que é essencial realizar a coleta de 

dado do usuário, onde deve se identificar os problemas, implantar um plano de 

cuidado e seguimento do usuário para que o farmacêutico possa ter uma visão geral 

do usuário, resolvendo os possíveis problemas acerca da farmacoterapia, 

promovendo cuidados em saúde adequados às suas necessidades. 

Atualmente há várias metodologias de consulta farmacêutica disponíveis na 

literatura, no Brasil as mais utilizadas são o método Dáder, o Pharmacotherapy 

WorkUP (PW) e o Therapeutic Outcomes Monitoring (TOM), todos esses visam 
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fornecer ao farmacêutico algumas ferramentas e um pacote de abordagens e 

procedimentos para a realização do atendimento clínico. De modo geral, todos os 

métodos de atenção farmacêutica disponíveis advêm de adaptações do método de 

registro SOAP (Subjective, Objective, Assessment, Plan) proposto por Weed na 

década de setenta (CORRER e colaboradores, 2011). 

Contudo, sabe-se que, a prática clínica farmacêutica é recente no Brasil, e que 

infelizmente a mesma não se perpetua por todos os Estados Brasileiros 

(NASCIMENTO JÚNIOR e colaboradores, 2015). Estudos afirmam que, os serviços 

de farmácia clínica não necessariamente precisam ter ênfase em usuários em 

condições terminais e crônicas. Ainda segundo Correr e colaboradores em 2011, já 

há experiências no Brasil com o seguimento farmacoterapêutico, em que o foco são 

usuários hipertensos e diabéticos, esses serviços clínicos foram implantados tanto em 

farmácias comunitárias como em Unidades Básicas de Saúde (UBS) e geraram 

resultados satisfatórios. 

Patriota e colaboradores em 2013, no Município de Curitiba, através da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) realizou a implementação do serviço de Farmácia Clínica 

(FC) nas UBS do Município e teve como objetivo geral ações de integralidade e 

cuidado ao usuário. Promoveu o aumento da adesão ao tratamento, o autocuidado, 

bem como o alcance das metas terapêuticas, identificação de Problemas 

Relacionados à Medicamentos (PRM) e da realização das respectivas intervenções 

farmacêuticas. 

Estudo realizado por Canto (2016), na implantação da farmácia clínica no 

Município de Florianópolis, demonstrou que existem alguns critérios essenciais para 

a implantação deste serviço, dentre eles: sensibilização da equipe multidisciplinar e 

dos gestores, organização do processo de trabalho e principalmente a integralidade 

do usuário com o profissional farmacêutico. A implantação deste serviço em uma UBS 

colaborou significativamente para o acompanhamento de diversos usuários, haja vista 

que, o farmacêutico identificou os principais fatores da baixa adesão ao tratamento 

farmacológico.  

Sabe-se que, para a implementação e a efetivação da FC no Brasil há 

necessidade de alguns protocolos, porém a literatura Brasileira é escassa quanto a 

eles, e diante disto, fica evidente que o serviço de FC possui relevância para 
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população no controle de suas doenças e condições de saúde (CANTO, 2016; 

PATRIOTA e colaboradores, 2013). 

Ressalta-se que a padronização da consulta farmacêutica na rede básica do 

Município de Belém é pioneira na região Norte e proporcionará um cenário favorável, 

além de incentivador às demais redes de AP da região, ratificando a importância da 

inserção definitiva do profissional farmacêutico na equipe multiprofissional e 

contribuindo amplamente na garantia do AFT aos usuários do SUS. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Sistema Único de Saúde (SUS) 

 Sistema de Saúde é definido por um conjunto de serviços e atividades que tem o 

intuito de manter, recuperar e promover a saúde de uma população, dispondo de uma 

assistência ininterrupta de forma segura, efetiva e humanizada, a fim de alcançar um 

bom nível de qualidade de vida dos usuários deste sistema (MAGALHÃES e CINTRA, 

2020). Deste modo, devem-se considerar os serviços de saúde como uma estrutura 

mais ampla, a qual compreende um conjunto de fatores que determinam como a 

saúde de uma população se dispõe (PINEAULT, 2016). 

 O SUS é o sistema de saúde pública utilizado no Brasil, sendo considerado um 

dos maiores e mais complexos do mundo, é composto pelo Ministério da Saúde (MS), 

Estados e Municípios, conforme determina a CF de 1988. Este sistema abrange desde 

um atendimento mais simples, como verificação de pressão arterial, até um 

transplante de órgãos. Deve garantir integralidade, universalidade e gratuidade para 

toda a população brasileira (BRASIL, 1988; BRASIL, 2003). Desde que foi criado pela 

CF, o SUS compreende além dos cuidados assistenciais, a atenção integral à saúde 

desde uma gestação até o fim da vida de seu utente, focando na qualidade de vida, 

prevenção de doenças e promoção da saúde (BRASIL, 1988; MÁRCIA e ELOY, 

2019). Com a consagração constitucional do SUS, surgiu a necessidade de leis 

normativas para a sua regulamentação, o que ocorrera por meio das Leis 8.080 e 

8.142, de 1990, formando a “Lei Orgânica da Saúde” (BRASIL, 2000). 

 O SUS é constituído por diretrizes previstas no artigo 198 da CF vigente, 

obedecendo doutrinas e princípios que envolvem a universalidade, equidade, 

integralidade, descentralização político-administrativa, conjugação dos recursos 

financeiros, participação da comunidade, regionalização e hierarquização (BRASIL, 

2015b). 

 A responsabilidade de gestão do SUS é desempenhada pelos entes da 

Federação: a União, os Estados e Distrito Federal, e os Municípios. Estes órgãos 

utilizam instrumentos específicos (mecanismos necessários para o exercício do SUS 

em todos os seus níveis) que auxiliam na gestão visando aperfeiçoar e garantir um 

bom funcionamento do sistema de saúde no País. Desta forma, cabe aos gestores do 
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SUS a responsabilidade de compor a política de saúde com o objetivo de assegurar 

pleno usufruto do direito à saúde para toda população brasileira (BRASIL, 2002). 

 Em 1978, a Conferência de Alma-Ata teve como objetivo a proposta de saúde 

para todos nos anos 2000, a qual trazia um conceito novo de saúde visando o bem-

estar biopsicossocial, trazendo consigo três componentes essenciais: acesso 

universal e primeiro ponto de contato do sistema de saúde; indissociabilidade da 

saúde e do desenvolvimento econômico-social, reconhecendo-se os determinantes 

sociais e participação social. Tal definição traz a ideia coincidente de atenção integral 

centrada nas práticas de AP, construindo o conceito de que saúde não é apenas a 

ausência de doença e não se trata somente de algo biológico (KALICHMAN e AYRES, 

2016; GIOVANELLA, 2018). 

 Os profissionais da saúde necessitam seguir as diretrizes e os princípios do SUS 

para que a prática de saúde na AP seja bem desempenhada. Esta atenção deve ser 

voltada para o cuidado ao usuário, o qual deve ser uma função precípua e 

indispensável. O cuidado deve ser o centro da prática de qualquer profissional da 

saúde, ou seja, todos devem compreender os elementos constitutivos deste 

(CARNUT, 2017). 

 No Brasil, a recente implementação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) é 

conceituada como o conjunto de serviços de saúde, de forma hierárquica, com a 

finalidade de garantir a oferta de atenção contínua e integral à determinada população. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) encontra-se integrada a RAS, e espera-se que 

esta seja o principal meio de acesso e provedora da atenção à saúde e do cuidado ao 

usuário (BOUSQUAT e colaboradores, 2017). 

2.2. Atenção Primária à Saúde (APS) 

A APS mundial teve seu marco inicial com a declaração da Alma Ata, em 1978. 

Esta defendia que a APS é a base de um sistema de saúde e trouxe consigo ideias 

para aprimorar, favorecer, e garantir maior eficiência e satisfação ao usuário 

(ARANTES e colaboradores, 2016). 

De acordo com a Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, a Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) considera os termos Atenção Básica (AB) e APS, 

como equivalentes. Este conceito é descrito como um conjunto de ações de saúde 

seja individual, familiar ou coletiva que envolva promoção, prevenção, proteção, 
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diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e 

vigilância em saúde. Tais atividades são desenvolvidas por meio de práticas de 

cuidado integrado e gestão qualificada, realizadas com equipe multiprofissional e 

dirigidas à população em território definido, sobre as quais as equipes assumem 

responsabilidade sanitária (BRASIL, 2017). 

Designada a organizar o sistema de atenção à saúde de forma singular, a APS 

destina-se a apropriar, recombinar e reordenar todos os recursos do sistema a fim de 

atender às necessidades, às demandas e às representações de seus usuários 

(BRASIL, 2015a). 

A APS funciona como uma porta de entrada para as redes do sistema de saúde. 

Na década de 1990, a implementação da Estratégia Saúde da Família (ESF), antes 

Programa Saúde da Família (PSF), era organizadora da AP dentro do SUS, sendo 

considerada um dos pontos mais importantes da saúde pública no Brasil. Com o 

Decreto 9.795, de 17 maio de 2019 pelo MS, a APS passou a ter um foco ainda maior 

(MAGALHÃES, 2020; KALICHMAN e AYRES, 2016). 

Com a criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), pela Portaria nº 

154/2008 (BRASIL, 2008), a fim de estabelecer uma abrangência maior ao conceito 

de integralidade no cuidado, houve a implantação de equipes multiprofissionais, 

incluindo psiquiatra, homeopata, pediatra, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 

farmacêutico, educadores físicos, nutricionistas, terapeutas ocupacionais e 

sanitaristas, entre outros (CARNUT, 2017). 

O contexto de complexidade do processo saúde-doença-cuidado exige uma 

organização interdisciplinar e intersetorial na APS, e isto ocorre por meio de equipe 

multidisciplinar. O farmacêutico está dentre os profissionais que compõe a equipe, que 

pode atuar em centros de saúde ou em equipe de referência do NASF (BARBERATO 

e colaboradores, 2019). Cabem ao referido profissional as aquisições, o 

armazenamento, a distribuição e o transporte adequado de medicamentos, 

objetivando garantir a manutenção da qualidade destes produtos. Existem ainda 

outras atribuições destinadas ao farmacêutico, como o gerenciamento de estoques, 

criação e atualização de protocolos e diretrizes de tratamento, e promoção do uso 

adequado de medicamentos. Deste modo, o farmacêutico é indispensável para 

organizar os serviços de apoio necessários ao desenvolvimento da AF (SANTOS e 

colaboradores, 2017; SÁ e colaboradores, 2019).  
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2.3. Assistência Farmacêutica no SUS 

A Política Nacional de Medicamentos (PNM) e a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica (PNAF) vieram concretizar e executar políticas 

farmacêuticas com a finalidade de promover o acesso a medicamentos essenciais e 

o uso racional destes (BRASIL, 2015c; RODRIGUES e colaboradores, 2017). 

Ao longo dos anos aconteceram conquistas normativas que potencializaram a 

atuação do farmacêutico na APS, construindo assim uma nova identidade para este 

profissional, o qual recentemente pode atuar além da tradicional gestão do 

medicamento (BARBERATO e colaboradores, 2019).  

O Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no Sistema 

Único de Saúde (QUAFIFAR-SUS), instituído pela Portaria nº 1214/GM/MS, de 13 de 

junho de 2012, cuja materialidade está atualmente disposta na Portaria de 

Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, tem por finalidade, 

implementar e integrar sistemicamente as atividades da AF nas ações e serviços de 

saúde, visando uma atenção contínua, integral, segura, responsável e humanizada 

(BRASIL, 2016). Iniciou-se assim, através do Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS, o 

financiamento federal buscando estruturação de farmácias na APS, desenvolvendo 

modelos de implantação de serviços de cuidado farmacêutico nos Municípios 

estimulado pelo Eixo Cuidado do Programa (COSTA e colaboradores, 2017).  

O MS foi responsável por financiar e coordenar, juntamente com pesquisadores 

de várias instituições de ensino no País, a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização 

e Promoção do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), com o intuito de garantir o 

acesso a medicamentos, promover o uso racional destes, além de identificar e discutir 

os fatores que interferem na consolidação da AF no âmbito municipal (COSTA e 

colaboradores, 2017; CARVALHO e colaboradores, 2017). 

Para alcançar uma melhoria efetiva na saúde e na qualidade de vida da 

população não basta apenas preocupar-se com o abastecimento de medicamentos 

na rede de saúde, deve-se também perceber que a não adesão ao tratamento 

farmacológico, por exemplo, pode ocasionar o insucesso deste, podendo gerar gastos 

adicionais e desnecessários para o sistema de saúde. Deste modo, os serviços de 

orientação sobre o uso correto de medicamentos e a monitoração de sua utilização 

são essenciais para que a farmacoterapia seja eficaz (BRASIL, 2015c). 
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2.4. Marco Regulatório 

Visando as atribuições do farmacêutico no âmbito clínico, existem diversos 

estudos que mostram que o papel deste profissional é vital no manejo da terapia 

medicamentosa, o que contribui para a melhora da condição de vida dos usuários. 

(DE FREITAS e colaboradores, 2016). 

No Brasil, é possível observar que o movimento clínico vem crescendo nas 

últimas décadas, e a partir da publicação da Proposta de Consenso Brasileiro de 

Atenção Farmacêutica ocorreram mudanças nas Diretrizes Curriculares Nacionais do 

curso de Farmácia, onde se busca a formação do farmacêutico de modo generalista, 

humanista, crítico e reflexivo, para que este atue em diferentes níveis de 

complexidade na atenção à saúde, com base no rigor científico e intelectual (DE 

FREITAS e colaboradores, 2016; CRF-SP, 2019). Deste modo, surge a necessidade 

de regulamentar tais atribuições, como a RDC Nº 499 de 2008, a qual dispõe sobre a 

prestação de serviços farmacêuticos, em farmácias e drogarias e a RDC N° 44 de 

2009, que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas (CRF-SP, 2019; CFF, 2008). 

O aumento da atuação clínica do farmacêutico ocorreu em resposta ao 

fenômeno da transição demográfica e epidemiológica observado na sociedade. As 

atribuições clínicas do farmacêutico são regulamentadas pela RDC N° 585 e a  RDC 

N°586, ambas de 2013, regulamentam os direitos e responsabilidades desse 

profissional no que concerne a sua área de atuação e a prescrição farmacêutica (CFF, 

2013a; DE FREITAS e colaboradores, 2016; NICOLETTI e ITO, 2018). 

Tendo em vista estes fatos, e todas as conquistas clínicas do farmacêutico, 

para uma AF de qualidade pautada no cuidado, surge a Lei Federal nº 13.021, que 

possui a dimensão de um reposicionamento da profissão, tornando o que parecia 

utopia em realidade. Esta lei transforma farmácias e drogarias em unidades de 

prestação de serviços de saúde e confirmam a obrigatoriedade da presença 

permanente do farmacêutico nestes estabelecimentos. A profissão está passando 

pela transição anteriormente citada, saindo da gestão do produto apenas e passando 

a adquirir mais responsabilidades no cuidado (DE FREITAS e colaboradores, 2016; 

DIAS e colaboradores, 2015; BRASIL, 2014a). 
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2.5. Atuação Clínica e Cuidado Farmacêutico 

Segundo o Conselho Federal de Farmácia (CFF) (2016) “a responsabilidade do 

farmacêutico é atender, dentro do seu limite profissional, a todas as necessidades de 

saúde do usuário, incluindo as farmacoterapêuticas”. Porém, existe uma escassez de 

estudos que demonstrem o impacto clínico causado pelo pela atuação clínica do 

farmacêutico e que mostrem a melhoria do acesso e promoção do uso racional de 

medicamentos, assim como a qualidade de prescrição (CFF, 2016).  

Com a implantação da RAS no Brasil, promoveu-se uma adequação aos 

serviços de AF, onde por intermédio de seus diferentes componentes, visa 

disponibilizar o medicamento correto, no momento correto ao usuário, de modo 

regular, suficiente e com qualidade. Os serviços clínicos farmacêuticos devem ofertar 

nos pontos de atenção à saúde, a promoção do uso adequado dos medicamentos de 

forma contínua e integrada, garantindo a segurança e eficácia da farmacoterapia do 

usuário (BRASIL, 2015c). 

Na década de 70, surgiu o movimento da Farmácia Clínica no hospital 

universitário da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, mas apenas no dia 29 

de agosto de 2013, o CFF publicou a resolução nº 585, que regulamenta as atribuições 

clínicas do farmacêutico. Uma das atribuições disposta nesse documento se trata da 

consulta farmacêutica, a qual consiste no atendimento ao usuário em consultório 

farmacêutico ou em outro ambiente adequado, que garanta a privacidade do 

atendimento. Deste modo, cabe também ao profissional farmacêutico, a realização e 

o registro das intervenções farmacêuticas junto ao usuário, família, cuidadores e 

sociedade (CFF, 2013a; LIMA e colaboradores, 2020). 

O cuidado farmacêutico consiste em ações realizadas juntamente com outros 

profissionais da saúde, e busca promover o uso racional de medicamentos a fim de 

alcançar o sucesso farmacoterapêutico e abrange serviços como: dispensação, 

seguimento/acompanhamento farmacoterapêutico, educação em saúde, orientação 

farmacêutica, dispensação, conciliação medicamentosa, revisão da farmacoterapia, 

entre outros (BARROS e colaboradores, 2020). 

No ano de 2007, No Terceiro Consenso de Granada sobre PRM, considerando 

a atuação do farmacêutico em atividades clínicas, alegou-se que PRM estão 

associados a farmacoterapia, ou seja, podem influenciar no desfecho clínico 

contribuindo para um mau resultado no tratamento (PEREIRA e colaboradores, 2017). 
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Atualmente, no Brasil, os serviços farmacêuticos ambulatoriais têm ganhado 

força. Segundo o MS, a implantação de consultas farmacêuticas no SUS indicou que 

mais de 90% dos usuários possuem algum problema de adesão ao tratamento. A 

consulta farmacêutica é considerada uma atividade complexa que incorpora diversos 

serviços farmacêuticos clínicos, os quais analisam as necessidades do usuário com o 

objetivo de melhorar a saúde e a qualidade de vida (BRASIL, 2015c; REIS, 2019).  

Tendo em vista que um dos principais PRM é a não adesão ao tratamento 

farmacoterapêutico, em seu estudo, Barberato e colaboradores (2019) relatam que 

todos os aspectos avaliados em relação aos serviços farmacêuticos clínicos e a 

integração com a equipe multidisciplinar apresentaram melhora quando comparados 

os anos de 2010 e 2011, inclusive a aceitação das recomendações do farmacêutico 

ao prescritor para mudanças na farmacoterapia dos usuários. 

 

2.6. Serviços Farmacêuticos 

Proveniente da tradução de pharmaceutical services, da língua inglesa, o termo 

Serviços Farmacêuticos, hoje no Brasil, é entendido como um conjunto de ações 

contidas na AF, que envolvem atividades e processos mais relacionados às unidades 

e aos serviços de saúde (PEREIRA e colaboradores, 2015). Estes serviços envolvem 

tanto as atividades técnico-gerenciais, quanto o cuidado e apoio direto ao usuário e 

objetivando resultados positivos em saúde (ARAÚJO e colaboradores, 2017). 

Os avanços relacionados aos serviços farmacêuticos na APS estão ligados à 

nova atuação do farmacêutico, que vem aprimorar atividades já realizadas, assim 

como implementar novas atividades que estejam ligadas à clínica farmacêutica e às 

ações técnico-pedagógicas (BRASIL, 2014b). 

Com a evolução da atuação clínica farmacêutica, faz-se necessário a 

realização efetiva de atividades como: disponibilizar serviços assistenciais, com foco 

no acompanhamento farmacoterapêutico; promover a educação em saúde ao usuário 

e às equipes de saúde, promover a proteção e a recuperação da saúde nos 

estabelecimentos públicos e privados que desempenhe atividades farmacêuticas, 

tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao seu acesso e ao seu uso 

racional (PEREIRA e colaboradores, 2015; CFF, 2016). 
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2.7. Acompanhamento Farmacoterapêutico 

A Lei Federal nº 13.021/14 determina a obrigatoriedade ao profissional 

farmacêutico, no exercício de suas atividades, desempenhar o acompanhamento 

farmacoterapêutico de usuários, internados ou não, em hospitais ou ambulatórios, de 

instituições públicas ou privadas. Estabelece ainda que o perfil farmacoterapêutico do 

usuário deva ser traçado e o AFT deve ser por meio de elaboração, preenchimento e 

interpretação de fichas farmacoterapêuticas. A orientação farmacêutica deve 

esclarecer ao usuário a relação risco e benefício, a conservação dos medicamentos, 

a importância da utilização, e as possíveis interações farmacológicas que podem 

ocorrer (BRASIL, 2014). 

O termo farmacoterapia é utilizado para conceituar o conjunto de atividades 

que estabelecem, indispensavelmente, a construção de um vínculo terapêutico entre 

o profissional farmacêutico e o usuário, através da compreensão dos fatores 

condicionantes do comportamento do utente em um contexto particular e da 

negociação com os saberes e práticas populares de saúde a fim de estabelecer 

continuidade e autonomia dos usuários em relação ao seu cuidado (BRASIL, 2015c). 

O AFT é um dos serviços vinculado à intervenção farmacêutica, e consiste na 

continuidade do cuidado ao usuário, devendo ser fundamentada em evidências 

cientificas (GOMES e colaboradores, 2019). 

Para realizar um AFT, o farmacêutico deve estar acomodado ao seu papel, 

devem demonstrar seus aprendizados, habilidades e deve ser consciente em suas 

ações, contribuindo para o cuidado ao usuário (GOMES e colaboradores, 2019).   

Apesar da existência de estudos publicados na literatura, os quais comprovam 

a efetividade e eficácia do AFT na redução dos parâmetros clínicos e laboratoriais, 

tais como glicemia de jejum, hemoglobina glicada, pressão arterial e perfil lipídico, 

observa-se que no Brasil essa atividade continua sendo ofertada para um número 

reduzido de usuários; havendo assim, a necessidade do desenvolvimento de novas 

táticas que aumentem o número de usuários atendidos neste serviço (PEREIRA e 

colaboradores, 2018). 

A ausência de um AFT efetivo influencia diretamente na qualidade de vida dos 

utentes e também nos gastos públicos pela saúde. Quando o farmacêutico analisa e 

consegue evitar antecipadamente um PRM, ele é capaz de eludir que o usuário 

procure e retorne a um serviço de saúde, seja por complicações ou por insuficiência 
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terapêutica. Por isso, a atenção farmacêutica na APS sempre vai de encontro a 

alternativas eficazes a fim de obter resultados clínicos econômicos, além de melhorar 

a qualidade de vida do usuário do SUS (OLIVEIRA e colaboradores, 2015) 

Com a ineficiência na transmissão de informações sobre a farmacoterapia, os 

usuários podem arcar com sérias consequências, como a falta de adesão ao 

tratamento e agravamento do quadro clínico. No contexto da APS é necessário fazer 

uma avaliação de como o usuário interpreta a prescrição e qual é o nível de 

compreensão quanto a sua farmacoterapia. Deste modo, o farmacêutico pode 

identificar e caracterizar o motivo pelo qual o usuário não está conseguindo seguir 

com um tratamento eficaz e intervir efetivamente no processo de utilização de 

medicamentos. (PINTO e colaboradores, 2016). 

Na literatura há alguns métodos utilizados para o AFT efetivo e de qualidade. 

Entre os mais utilizados estão o método Dáder, o PW, TOM e o SOAP. Estes métodos 

consistem em fornecer ao farmacêutico algumas ferramentas e um pacote de 

abordagens que facilitam os procedimentos para a realização do atendimento clínico. 

(CORRER e colaboradores, 2016). 

No Brasil, um dos métodos clínicos mais utilizados, é o método Dáder, o qual 

consiste em obter o histórico farmacoterapêutico do usuário, coletando dados que 

informem seus problemas de saúde, com o objetivo avaliá-los e analisá-los. Deste 

modo, as informações coletadas irão detectar a situação do usuário e através dos 

resultados, se avaliaram as intervenções farmacêuticas necessárias para prevenir ou 

resolver os PRM (DA SILVA e BRUNE, 2019). Este método foi criado pelo Grupo de 

Investigación en Atención Farmacéutica, da Universidade de Granada, em 1999, 

originalmente foi desenvolvido para ser aplicado em farmácias comunitárias, porém 

pode ser utilizado em qualquer área assistencial. A sua aplicação permite registar, 

monitorizar e avaliar os efeitos da farmacoterapia utilizada por um usuário e deve ser 

sistematizada, contínua, por meio de uma relação terapêutica estabelecida com o 

usuário. (HERNADEZ; CASTRO, 2009). 

O método PW foi desenvolvido por Strande colaboradores da Universidade de 

Minnesota (EUA) em 1988 para utilização em farmácias comunitárias, sendo aplicável 

a qualquer usuário e tem como objetivo, avaliar as necessidades do usuário referentes 

a medicamentos e implementar ações, dependendo dos recursos disponíveis, a fim 

de suprir possíveis necessidades e consequentemente realizar o acompanhamento 
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para determinar os resultados terapêuticos obtidos (MORLEY e colaboradores, 2004). 

Este método é dividido em três fases: avaliação, desenvolvimento de um plano de 

cuidado e acompanhamento da evolução do usuário e considera uma classificação de 

PRM dividida em sete categorias baseada em uma avaliação sistemática da 

indicação, efetividade, segurança e adesão do usuário à farmacoterapia (FERREIRA 

e colaboradores, 2016). 

Outro Método utilizado na farmacoterapia é o TOM, que é um método 

sistemático, estruturado e dinâmico, o qual foi desenvolvido para ser utilizado em 

farmácias comunitárias e que tem por objetivo a melhoria contínua da qualidade da 

terapia medicamentosa do usuário. O TOM é voltado para doenças específicas e 

através de formulários, o farmacêutico e o médico traçam metas para a correção de 

PRM e para o cuidado individualizado do usuário (FERREIRA e colaboradores, 2016). 

O método SOAP, é bastante utilizado entre os profissionais da saúde. É 

considerado um método fácil de ser aplicado e cada letra de sua sigla determina em 

que consiste cada processo. Os dados subjetivos (S) buscam informações pertinentes 

sobre PRM e a relação do usuário com a enfermidade. Os dados objetivos (O) 

visualizam a patologia através de exames laboratoriais. A avaliação (A) conclui sobre 

a situação do usuário e identifica quais intervenções farmacêuticas podem ser 

adotadas a partir dos problemas verificados. Por fim, o plano (P) que consiste na 

apresentação de condutas a serem realizadas para se obter resultados positivos na 

farmacoterapia do usuário (CORRER e colaboradores, 2016; GOMES e 

colaboradores, 2019,). 

Portanto, a escolha do método para o AFT, por parte do farmacêutico, 

dependerá de quais informações se quer obter, todos os métodos podem ser 

adaptados e adequados para o que se almeja (CORRER e colaboradores, 2016). O 

monitoramento e o AFT são de fato muito importantes para a promoção do uso 

racional de medicamentos e resolução de PRM. A farmacoterapia se torna ainda mais 

eficaz quando realizada por equipe multidisciplinar e quando há a colaboração do 

usuário e/ou cuidador, trazendo benefícios clínicos, humanísticos e para toda a 

sociedade (CAPUCHO e colaboradores, 2016) 
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3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo Geral 

Elaborar o Protocolo de Consulta Farmacêutica para o acompanhamento 

farmacoterapêutico na unidade de saúde do Jurunas (Belém - PA). 

3.2.  Objetivos Específicos 

 

 Sintetizar evidências científicas sobre a atuação clínica do profissional 

farmacêutico no âmbito da atenção primária. 

 Realizar o diagnóstico situacional da consulta farmacêutica na rede básica de 

saúde de Belém; 

 Construir os Procedimentos Operacionais Padrão da Consulta Farmacêutica 

na UBS JURUNAS - Unidade Piloto; 

 Disponibilizar o produto tecnológico a partir do Protocolo elaborado; 
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4. ARTIGOS 

4.1 Artigo 1 - Consulta farmacêutica como estratégia para redução de problemas 

relacionados à farmacoterapia: Revisão sistemática 
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4.2 Artigo 2- Diagnóstico situacional da consulta farmacêutica na rede básica de saúde 

do Município de Belém, Estado do Pará, Brasil 
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4.3 Artigo 3 - Processo de elaboração de um protocolo para consulta farmacêutica em 

uma unidade básica de saúde de Belém–PA 
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5. PRODUTO TECNOLÓGICO 

5.1 Procedimento Operacional Padrão da Consulta Farmacêutica  

Trata-se de um Procedimento Operacional Padrão, idealizado e elaborado com 

a finalidade de nortear profissionais farmacêuticos que buscam realizar a consulta 

farmacêutica no SUS. O produto é constituído de 08 etapas e representa um 

importante instrumento que auxilia na implantação da consulta farmacêutica em 

unidades básicas de saúde da nossa região, bem como orienta quanto à inserção da 

produção farmacêutica, através do registro do atendimento do farmacêutico no 

sistema E-SUS. 

A etapa que versa sobre o registro do atendimento farmacêutico no sistema E-

SUS ratifica o quão importante é o profissional no contexto das políticas de saúde 

pública, pois é possível ampliar o escopo de serviços das unidades básicas de saúde 

e ainda otimizar a captação de recursos financeiros para a gestão de saúde nos 

municípios. 

A tecnologia desenvolvida está disponível para download, compartilhamento ou 

citação, devidamente licenciado sob a Licença Atribuição-Compartilha Igual 4.0 

Internacional Creative Commons, na Plataforma EDUCAPES através do 

link:http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/599171. 
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Figura 1 – Ilustração do Procedimento Operacional Padrão licenciado 

 

 

 Fonte: Autores 
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6. DISCUSSÃO GERAL 

As evidências sintetizadas à cerca da atuação clínica do farmacêutico no âmbito 

da atenção primária, são ratificadas por Soler e Barreto (2019) que explanam as 

intervenções direcionadas a vários níveis e componentes dos sistemas de saúde. Tais 

intervenções requerem que os profissionais de saúde analisem a estratégia 

farmacoterapêutica estabelecida para o usuário. É um processo contínuo que 

identifica e resolve problemas relacionados à medicamentos com base na 

necessidade, eficácia e segurança, com o objetivo de aumentar a eficácia e diminuir 

os riscos da farmacoterapia. 

Abdin e colaboradores (2020) relatam uma revisão sistemática com evidências à 

cerca das intervenções farmacêuticas que podem melhorar os resultados dos 

usuários, reduzir a complexidade da farmacoterapia, aumentar a adesão ao 

tratamento e prevenir os PRM. Evidencia ainda que os farmacêuticos envolvidos em 

atividades clínicas estão bem posicionados para otimizar a farmacoterapia e diminuir 

os riscos relacionados.  

No Canadá, os resultados do estudo realizado por Gillespie e colaboradores 

(2021) indicam que a prática farmacêutica na APS de Ontário, no Canadá, está 

fortemente centrada no atendimento direto ao usuário, ao mesmo tempo em que inclui 

papéis importantes para muitos farmacêuticos na educação e informação sobre 

medicamentos e melhorias no sistema de saúde. 

Tais evidências ratificam a dimensão do presente estudo, haja vista que na APS 

em Belém, mesmo não havendo sinergismo nas práticas e rotinas dos farmacêuticos, 

resultados esses obtidos por meio do diagnóstico situacional da atuação clínica do 

farmacêutico, ainda assim há aqueles que anseiam pelo atendimento direto ao 

usuário, que almejam melhorar o cuidado integral ao utente do SUS por intermédio da 

consulta farmacêutica, semelhantemente ao que ocorre em Ontário. Afinal, a decisão 

em querer fazer contribui consideravelmente no processo de implantação do serviço. 

Araújo e colaboradores (2017) relatam que em vários países, um aspecto 

importante das atividades de natureza clínica diz respeito à organização de serviços 

com este fim. Qualificação e treinamento são requisitos para o desempenho de 

qualquer atividade farmacêutica de natureza clínica, considerando a singularidade das 

habilidades e competências exigidas.  
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O protocolo elaborado tem caráter desafiador, ele oportuniza organizar as 

atividades farmacêuticas de natureza clínica nas unidades de saúde, contribui com a 

difusão da prática da consulta farmacêutica, incentiva o engajamento profissional e 

aprimoramento das habilidades e expertises no contexto da farmácia clínica.  

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na construção desta dissertação, várias condições se caracterizaram como 

“fonte de estímulo” para o seu desenvolvimento, a UBS do Jurunas ser referência para 

atendimento multiprofissional, gestor conscientizado quanto à importância do projeto, 

o farmacêutico com habilidades na farmácia clínica, a equipe multiprofissional 

comprometida e os usuários em busca do verdadeiro cuidado integral.  

Tem-se como contribuição para a tríade ensino – serviço – pesquisa, a reflexão 

sobre o tentar, agir e persistir diante ao incômodo de atuar em um modelo de cuidado 

que não supre a real necessidade da população.  

A proposta em padronizar a consulta farmacêutica permitiu transformar 

expectativas em experiências promissoras no cenário da atuação farmacêutica na 

UBS Jurunas, pois o projeto desenvolvido através da integração ensino – serviço – 

pesquisa possibilitou adequar o modelo existente, que realizava em grande parte 

somente nas atividades técnico-gerenciais, em um modelo coerente com o que se 

espera de uma assistência farmacêutica efetiva, modelo que dispõe também das 

atividades técnico-assistenciais.  

É evidente a posição de destaque que o projeto está alcançando na UBS 

Jurunas, uma vez que o mesmo está sendo cenário para o desenvolvimento de outros 

projetos vinculados a programas de pós graduação para farmacêuticos cada vez mais 

comprometidos com o ato de cuidar e o desejo de melhorar o contexto da AF nas 

unidades que atuam.  

Os desafios estão postos, por isso deixa-se nesta dissertação um arsenal de 

possibilidades à serem discutidas, idealizadas e desenvolvidas compreendendo que 

a atuação farmacêutica precisa avançar e para tanto, faz-se necessário que 

farmacêuticos reflitam sobre alguns questionamentos: Mediante a viabilidade da 

elaboração do Protocolo da Consulta Farmacêutica, quais resultados é possível 
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evidenciar com a implantação do projeto nas unidades de saúde? É possível que esse 

projeto permeie por outros serviços de atenção integral ao usuário, como por exemplo: 

Programa Consultório na Rua e/ou Programa Melhor em Casa? Na visão dos gestores 

que atuam na saúde pública, o projeto propicia alcançar melhores resultados 

relacionados à repasses de recursos? 

8. CONCLUSÃO 

As evidências encontradas fortalecem a proposta de padronização do serviço 

de consulta farmacêutica, no âmbito da APS, ainda que o cenário estrutural não seja 

favorável, pois diversas dificuldades permanecem impregnadas no sistema público de 

saúde, todavia, é fato que existem ainda profissionais farmacêuticos que almejam o 

reposicionamento na APS, desenvolvendo habilidades e expertises para garantir ao 

usuário o cuidado integral, minimizar os riscos à saúde e proporcionar melhor 

qualidade de vida. Dessa forma, o protocolo construído pode ser utilizado como 

ferramenta para a implantação da consulta farmacêutica em diversas unidades básica 

de saúde. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Material Suplementar do Artigo “Consulta farmacêutica como estratégia para 

redução de problemas relacionados à farmacoterapia: Revisão sistemática” 
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APÊNDICE B – Questionário: Diagnóstico Situacional da Consulta Farmacêutica na Rede Básica 

de Saúde de Belém 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

 

Pesquisa: Protocolo de Consulta Farmacêutica na Rede Básica de Saúde do Município de Belém (PA): 

Proposta de Sistemática para o Acompanhamento Farmacoterapêutico. 

 

Pesquisadores: Drª Marciene Ataide de Andrade e Valdenira Gonçalves da Silva. 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

 

Este questionário tem como objetivo realizar o Diagnostico Situacional da Consulta 

Farmacêutica na Rede Básica de Saúde de Belém. Este projeto foi submetido ao Núcleo de Ensino e 

Pesquisa - NEP da SESMA para aprovação, bem como ao Comitê de Ética e Pesquisa – CEP para 

apreciação, o qual foi aprovado no dia 05 de novembro de 2019, com número CAAE 

23640019.0.0000.0018. 

Para tanto, faz-se necessário responder um Questionário com dezoito (18) perguntas de caráter 

aberto e fechado. Solicitamos a sua colaboração, bem como autorização para apresentação dos 

resultados junto a faculdade de Farmácia da Universidade Federal do Pará – UFPA, em eventos da 

área da saúde e publicação em revista cientifica. Como toda pesquisa, essa contém riscos como a 

quebra de sigilo, cansaço ou aborrecimento, invasão de privacidade, constrangimento, divulgação de 

dados confidenciais (registrados no TCLE) e gasto de tempo do participante ao responder o 

questionário.  

Esclareço que sua participação é voluntária e, portanto, o (a) senhor (a) não é obrigado (a) a 

fornecer informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelo pesquisador (a). Ressalta-se 

que o presente questionário é anônimo. Caso decida participar do estudo, o pesquisador (a) estará a 

sua disposição para qualquer esclarecimento que considere necessário a respeito da pesquisa, email: 

vgs_farmac@yahoo.com.br 

 

____________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

 

Declaro que fui informado (a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de como será 

minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste estudo, declaro o meu 

consentimento em participar da pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na 

investigação sejam utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações). Estou ciente 

que receberei uma via desse documento.  

 

Belém, Pará______ de ______ de 2020 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

 

 

 

mailto:vgs_farmac@yahoo.com.br
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I – IDENTIFICAÇÃO 

1. Nome da Unidade Básica de Saúde 

 

 

II – ATIVIDADES TÉCNICO GERENCIAIS 

2. Quais atividades são realizadas pelo farmacêutico na farmácia e/ou UBS? Pode ser assinalada 

mais de uma opção. 

Programação de medicamentos e insumos 

Armazenamento de medicamentos e insumos  

Dispensação/entrega de medicamentos e insumos  

Responsabilidade Técnica 

Supervisão de outros funcionários da farmácia  

Atividades com a equipe de saúde da unidade 

Atividades com ESF e/ou Nasf e/ou consultório na rua  

Consulta farmacêutica 

Serviços farmacêuticos  

Interação com a equipe multiprofissional 

 

3. Existe um sistema informatizado para a gestão da Assistência Farmacêutica? Se sim, 

especifique. 

 

 

4. Nos últimos três meses, houve falta de medicamento (s) na Farmácia? Marcar apenas uma 

opção. 

 Sempre 

 Repetidamente  

 Às vezes 

 Raramente  

 Nunca 

 

5. Qual o procedimento adotado com o usuário, quando falta algum medicamento? Pode assinalar 

mais de uma opção. 

Informa que não tem o medicamento  

Busca informação sobre disponibilidade em outra UBS  

Orienta o usuário a procurar o Programa Aqui Tem Farmácia Popular  

Registra o contato do usuário para avisar quando o medicamento chegar  

Orienta o usuário a retornar ao profissional prescritor 
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III - ATIVIDADES TÉCNICO ASSISTENCIAIS 

6. No momento da entrega do medicamento, o(a) Sr.(a) fornece informações ao usuário sobre a 

forma de utilizá-lo? Marcar apenas uma opção 

Sempre  

Repetidamente  

Às vezes  

Raramente  

Nunca 

 

7. Existe algum procedimento para o registro de queixa técnica e/ou notificação de eventos 

adversos por medicamentos? Se sim. Especifique: 

 

 

8. Qual encaminhamento é dado às queixas técnicas e/ou notificações de eventos adversos a 

medicamento? Marcar apenas uma opção 

Encaminha para CAF  

Encaminha para a Coordenação Municipal de Assistência Farmacêutica  

Encaminha para a Vigilância Sanitária 

Nenhum  

Não sei  

Outro: _________________________________________________________ 

 

9. O(A) Sr.(a) ao desenvolver a farmácia clínica em sua Unidade de Saúde quais abordagens são 

feitas? Pode assinalar mais de uma opção 

Consulta Farmacêutica (vá para 11)  

Acompanhamento Farmacoterapêutico (vá para 11)  

Reconciliação de Medicamentos (vá para 11)  

Avaliação de Adesão Terapêutica (vá para 11)  

Encaminhamento a Outros Profissionais (vá para 11)  

Procedimentos providos por farmacêuticos (Verificação de PA; Verificação de Glicemia 

capilar; Peso; Altura; Temperatura) (vá para 11)  

NÃO REALIZO FARMÁCIA CLINICA (Faça a 10 e vá para a 14) 

 

10. Quais os motivos que justificam a não realização da prática clínica em sua Unidade de Saúde? 

Pode assinalar mais de uma opção 

Não dispõe de espaço físico ou espaço físico inadequado  

Fata de apoio do Gestor da UBS  

Falta de apoio da Gestão Municipal de Saúde  

Falta de recursos humanos  

Falta de insumos e instrumentos que norteiam a prática clínica  

Indisponibilidade de tempo 
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11. Essa atividade de caráter clínico é oferecida: 

A todos os usuários da Unidade de Saúde  

Apenas quando é solicitado pelo usuário  

Quando o usuário apresenta alguma dificuldade com o uso dos medicamentos  

À um grupo específico de usuários  

 

12. Quais maneirassão realizadas os registros das atividades de Farmácia clínica? (Assinalar uma 

opção para cada item):  

 

 
Sim Não Não sei 

Prontuário da unidade 
   

Registro próprio 

arquivado na farmácia    

Sistema informatizado 
   

 

Outros    

 

13. É utilizado critérios para priorização dos usuários quanto as necessidades dos serviços da 

farmácia clínica na UBS?  

Sim 

Não  

Não Sei 

 

14. Você já participou de algum tipo de treinamento e/ou capacitação para esse tipo de atividade 

e/ou ações de caráter clínico?  

Sim 

Não  

Não Sei 

 

15. Realiza educação em saúde com a equipe multiprofissional? 

Sim 

Não 

Não Sei 

 

16. Você já participou de algum tipo de treinamento e/ou capacitação para o Sistema de produção 

E-Sus (CBO Farmacêuticos; Procedimentos/SUS )? 

Sim 

Não 

Não Sei 

 

17. No contexto da farmácia clínica, quais legislações dão amparo legal ao profissional 

farmacêutico? Pode assinalar mais de uma opção 

RDC N°585 de 2013  

RDC N° 586 de 2013  

RDC N° 499 de 2008  
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RDC N° 44 de 2009  

Lei N° 13.021 de 2014 

Não sei 

 

18. O (A) Sr.(a) gostaria de fazer alguma observação sobre a pesquisa ou incluir mais alguma 

informação? Se sim. Qual? 
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APÊNDICE C – Procedimento Operacional Padrão da Consulta Farmacêutica 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO B – Carta de Anuência do Núcleo de Ensino e Pesquisa da SESMA 

 

 

 


